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RESOLUÇÃO N° Oyb /2019

11a SESSÃO ORDINÁRIA DE 26/03/2019

PROCESSO N°: 1/3040/2015 AI: 1/201514246

RECORRENTE: CÉLULA DE JULGAMENTO DE Ia. INSTÂNCIA

RECORRIDO: CARLOS ALBERTO RIBEIRO

CONSELHEIRO RELATOR: ALMIR DE ALMEIDA CARDOSO JÚNIOR

EMENTA: FALTA DE APOSIÇÃO DE SELO FISCAL DE

TRÂNSITO. Notas fiscais de saída de mercadorias em

operações interestaduais que não constam no sistema COMETA/

SITRAM. Exercícios de 2010/2014. Decisão de mérito, nos

termos do §9 do artigo 84 da Lei 15.614/14. Não apreciação

das nulidades suscitadas pela autuada. A infração denunciada

deixou de ser apenada pela multa constantes no art. 123, III, m

da Lei 12.670/96, conforme alteração trazida pela Lei

16.258/2017. A nova Lei deve retroagir, nos termos do art. 106,

II, C do CTN. DEFESA TEMPESTIVA. AUTO DE

INFRAÇÃO JULGADO IMPROCEDENTE.

Decisão amparada no art.. 106, II, c, do CTN

Palavra-chave: SELO DE TRÂNSITO. OPERAÇÕES

INTERESTADUAIS. RETROATIVIDADE.

IMPROCEDÊNCIA.
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RELATÓRIO:

Trata-se de auto de infração por falta de aposição de selo de trânsito fiscal em operações de

saída interestadual, fundamentado nos Artigos 153, 155, 157 e 159 do Decreto n° 24.569/97, tendo

o período da autuação transcorrido entre 01/2010 e 12/2014, assim relatada:

"ENTREGAR, TRANSPORTAR, RECEBER, ESTOCAR OU
DEPOSITAR MERCADORIAS ACOMPANHADAS DE DOCUMENTO

FISCAL SEM O SELO DE TRÂNSITO. O CONTRIBUINTE DEIXOU
DE SELAR DOCUMENTOS FISCAIS DE SAÍDAS INTERESTADUAIS
CONFORME DEMONSTRADO NAS INFORMAÇÕES

COMPLEMENTARES, PARTE DESTE AUTO DE INFRAÇÃO. "

Como penalidade, foi aplicado o Artigo 123, inc. III, alínea "M", da Lei n° 12.670/96.

A Recorrente, então, apresentou Impugnação, esta tempestiva, na qual alegou, em síntese:

a) Incompetência do Núcleo Setorial de Produtos Químicos;

b) Falta de indicação da base de cálculo e alíquota do imposto - elementos essenciais ao

crédito tributário e ao exercício do direito de defesa;

c) Omissões no Termo de Conclusão de Fiscalização.

Requerendo, ao final, que o auto de infração fosse julgado nulo.

O Auto de Infração foi julgado IMPROCEDENTE pela Ia Instância (Fls. 30 a 34), com a

seguinte ementa:

"FALTA DE APOSIÇÃO DE SELO FISCAL DE TRÂNSITO. Notas
fiscais de saída de mercadorias em operações interestaduais que nao
constam no sistema Cometa / Sitram. Exercícios de 2010/2014. Decisão de
mérito, nos termos § 9o do art. 84 da Lei 15.614/14. Não apreciação das
nulidades suscitadas pela autuada. A infração denunciada na inicial
deixou de ser apenada pela multa constante no art. 123, III, m da Lei
12.670/96, conforme alteração trazida pela Lei 16.258/2017. A nova Lei
deve retroagir, nos termos do Art. 106, II, "c" do CTN. DEFESA
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TEMPESTIVA. AUTO DE INFRAÇÃO JULGADO

IMPROCEDENTE. Reexame Necessário."

Tendo em vista o disposto no artigo 104, § Io, da Lei n° 15.614/204, a decisão está sujeita ao

Reexame Necessário.

Desta forma, o processo seguiu para a Assessoria Processual Tributária que, em seu parecer

274/2018 (Fls. 47 a 48), pugna pela modificação do julgamento singular de improcedente para

parcial procedente, alegando, em síntese, que:

a) A penalidade deixou de existir no ordenamento jurídico, entretanto a conduta

praticada pelo contribuinte não deixou de ser infração a Legislação tributária;

b) Devendo, portanto, ser aplicado a penalidade prevista no art. 123, inciso VIII, alínea

"d" da Lei n° 12.670/96.

O Parecer da Assessoria Tributária foi acolhido pela douta Procuradoria Geral do Estado —

PGE.

É o Relatório.

Voto do Relator:

O presente processo cuida da infração de falta de aposição de selo fiscal nas operações de

saída interestadual, nos exercícios de 2010 a 2014, não sendo seladas 96 (noventa e seis) notas

fiscais eletrônica de saída no importe de R$ 181.266,64 (cento e oitenta e um mil, duzentos e vinte e

seis reais e sessenta e quarto centavos).

O julgador monocrático decidiu pela improcedência da Autuação, tendo em vista que a

alteração do artigo 123, inc. III, alínea "M", pela Lei n° 16.258/2017. tj






